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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
n

• ,

Parágrafo único - Os procedimentos'e'iprazos para a obtenção c .la-
autorização de que trata o " caput" deste artigo serà6 . de competência 'do Póde'r
Executivo Municipal, nos termos do decreto regulamentaddr dà , presente;lek;

Artigo 2° - As mensagens de caráter' ..educativo	 jnforrnath.ro
poderão ser divulgadas por folhetos escritos, placas.' 'plaquetas ou
"banners", cujas especificações técnicas e demais requisitos, inClusive .horrio1S-'pv
distribuição e afixação, serão disciplinados no decreto regularnentedor da presente

• •
Artigo 3° - Em hipótese alguma o velculdÁ ser utilizado pára a

divulgação das mensagens poderá dificultar ou impedir o ` liyre ' acesso e- circulação -a
bens ou passeios públicos e especialmente obstaculizar'ã locomoção de deficientes'
físicos, audiprz-vbpaW:egla confundir-lhes o sentiqQ, de direção e o alerta
sonoro.	 Ç	 u."

••	 ..1

I	 ,
• ,

Artigo 1 0 - A autorização, pelo Poder Executivo Municipal, à titulo;
oneroso, relativa à utilização de bem público para a divulgação de material ,éducathià
ou informativo, far-se-á nos termos desta lei. 	 •MUI	 IBMS I I	 1C-11-J-CA I 1%., LGI 1 I KJJ UGOLOI	
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Artigo 4° - O veículo de divulgação das' mensagens de caráter
educativo ou informativo poderá ser patrocinado por empresas privadas e a
confecção, distribuição e afixação será, igualmente, de responsabilidade da
patrocinadora , que poderá se utilizar de parte do material para sua própria
publicidade.

§ 1° - O espaço a ser utilizado para veicular a propaganda de que
trata o "caput" não poderá exceder 1/6 ( um sexto) de todo material utilizado,
contendo letras ou números com altura condizente com o tipo de veículo utilizado, de
forma a possibilitar a fácil leitura.

§ 2° - À publicidade referida, de caráter provisório, não se aplicam
110	 as normas relativas ao licenciamento de anúncios em geral.

§ 3° - A alteração da temática das mensagens de caráter educativo
e informativo serão determinadas pela Prefeitura à patrocinadora.

Artigo 5° - A veiculação das mensagens de caráter educativo e
informativo será considerada prestação de serviço no Município de São Paulo, ficando
as empresas de promoção e divulgação responsáveis pela utilização do bem público.
Parágrafo único - As empresas de promoção e Divulgação deverão estar inscritas no
Cadastro de Contribuições Mobiliárias.

Artigo 6° - O material educativo ou de informação deverá conter, na
forma prevista no decreto regulamentador, uma das seguintes mensagens, ou outra
que expresse, no momento, campanha de interesse público, a saber :

I -" respeite a vida, não fume";
II -" cidade limpa, povo civilizado";
III -" diga não às drogas";
IV -" conserve energia";
V- " verde é vida";
VI -" quem vê cara não vê Aids"; e
VII -" não jogue este impresso na via púlica".

Parágrafo único - Observado o disposto no "caput" , poderão,
ainda, ser utilizados espaços para a divulgação de campanhas de utilidade pública ou
números de contas correntes abertas para angariar fundos visando o pagamento de
transplantes ou tratamentos de saúde especializados .
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Artigo 7° - A expedição da autorização para utilização do bem

público será precedida do recolhimento dos preços públicos respectivos, calculados
por período mensal ou semanal, cobrados unitariamente por modalidade e ponto de
distribuição ou exposição, observando-se, desde logo:

I-	 para modalidade mensal ( a quantia máxima , em UFIR):
a-) Ponto De distribuição de folhetos: 120,00 UFIR;
b-) Painéis ou Placas: 35,00 UFIR;
c-) "Banners" ou Bandeiras: 20,00 UFIR;
d-) Plaquetas: 5,00 UFIR

II-	 para modalidade semanal ( a quantia máxima, em UFIR) :
a-) Ponto de distribuição de folhetos: 40,00 UFIR ;

b-) Painéis ou Placas: 18,00 UFIR;
c-) " Banners" ou Bandeiras: 8,000 UFIR;
d-) Plaquetas: 1,00 UFIR;

Parágrafo único - O valor da UFIR será correspondente ao mês cio
dia da protocolização do requerimento de solicitação.

Artigo 8° - As receitas auferidas com a utilização do bem público
serão destinadas ao desenvolvimento de programas sociais, onerando a dotação
244.10.15.81.486.4419.3231.8 do orçamento.

Artigo 9° - Caberá ainda ao ' Poder Executivo Municipal a
regulamentação desta lei no que concerne à fiscalização , aplicação de sanções,
revogação, anulação e cassação de autorização , bem como o estabelecimento cie
critério de aferimento das atividades desenvolvidas e infrações verificadas.

Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Justificativa

Trata-se de medida visando estabelecer parâmetros
para a autorização , esta, de iniciativa do Poder Executivo, quanto a divulgação de
material-0 ucative-eu-ififeffnativo
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O texto legal reporta-se, todavia, ao decreto regulamentadDr
tendo em vista que os procedimentos e concessão de prazo tem nítido aspecto
administrativo, de alçada, portanto, do senhor Prefeito.

A propositura é cuidadosa no sentido de fazer a previsão de
que, em qualquer hipótese, o material venha a impedir o livre trânsito e acesso aos
cidadãos a qualquer bem público , adotando idêntico critério no que diz respeito à
locomoção de deficientes físicos visuais ou auditivos.

Entendemos que a proposição é de interesse público, razão
pela qual contamos com a acolhida dos demais Pares.

Sala das Sessões, em

ft nig Wit e----
Myryam Athie
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
a

(a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-11-99

PL 905/93, 550/95, 343/96, 360/97, 783/98, 402/95.

INÁCIO VEIGA
Oficial Lagistativa

RE 11.132

À Nobre Vereadora Myryam Athie:

Para se manifestar sobre os PL's 402/95 e 550/95.

23/11/99

(.\(ARMANQ0 N TO
Presidente

À Nobre Vereadora MYRYAM ATHIE:
Nos termcs do despacho do Sr. Presidente.

23/11/99

11::Eir;LMAN
Amuam ec. Leg. Chefe

•	 ‘14.1,

doproceswn. 	 573 	 del9.99.	 •12. 	• 11	 / 99

47.

Papel para informação, rubricado como folha ma 	 05	

1 . 1 / 99 	  (a) 	 Adelina CaRb------ 

Adelina Cicone
Assistent e Pariamentar—

Registro R)0.406
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Regi:suo 10.801

PL n° 573/99

Senhor Presidente,
Ciente de seu despacho à fls.
Os Projetos de lei n° 402/95 e 550/95 instituem unicamente a mensagem educativa ou
de conscientização. Ambas as proposituras tramitam, não tendo ainda sido submetidas
à apreciação do D. Plenário.
O Projeto de minha autoria trata de disciplinar o uso de bem público para a divulgação
de material de caráter informativo e sua redação contempla outras situações não
previstas nas iniciativas arroladas no despacho de Vossa Excelência.

• Ademais, não se tratando de matéria vetada ou de igual teor de outras já apresentadas
e ainda não dispondo no mesmo sentido de lei já existente, requeiro a Vossa
Excelência que restitua a proposta ao seu trâmite.

/70.12/iuk._.
Myryam Athie
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Téen:co	 i)reçk IV

Ante à manifestação da autord. à Comissão de Con- >ti:!iç-à- o , e

Justiça para emissão de parecer.

14/12/99

ARPRANanu
Presidente

A Cor,. d. Const. e Justiça
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PL 573/99
15.12.99

Projeto de lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Myryam Athie, visa
disciplinar o uso de bem público para a divulgação de material de
caráter informativo ou educativo. •

Inicialmente, cumpre observar que a propositura não objetiva permitir,
concretamente, o uso de bem público para veiculação de mensagens
educativas ou informativas.

Ao contrário. Tem por escopo, apenas, colocar parâmetros ou
diretrizes que deverão ser observadas caso o Executivo decida efetivar
a permissão.

A propositura tem o cuidado de deixar ao decreto regulamentador a
estipulação dos prazos e procedimentos necessários para obtenção da
autorização para utilização do bem público uma vez que, segundo
exposto na justificativa, "têm nítido aspecto administrativo, de alçada,
portanto, do Sr. Prefeito".

Imperioso, portanto, delimitar o que (se enquadra dentro da
competência administrativa do Prefeito para a análise da legalidade ou
não da presente propositura.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

"Art. 114 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito
mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e o
interesse público devidamente justificado, o exigir.

§ 1° - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e
dominiais dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante
contrato, sob pena de nulidade do ato.

(...)

Pk/Mp10573-9	 1
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Assistente Parlamentar

§ 40 - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público,
será sempre por tempo indeterminado e a título precário, formalizada
através de decreto:

§ 50 - A autorização que poderá incidir sobre qualquer bem público,
será feita por portaria, para atividades ou usos específicos e
transitórios ...".

Do supra-exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir,
segundo seus critérios de conveniência e oportunidade, se
possibilitará, ou não, a utilização de bem público por terceiros, na
forma de concessão, permissão ou autorização de uso, formalizadas
por meio de lei, decreto e portaria, respectivamente.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar,
concretamente, a utilização de bem público por terceiros, nas formas
previstas acima, não há nada que impeça o legislador de estabelecer
normas genéricas e abstratas norteadoras desses institutos.

• Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes
Meirelles (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984,
pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,
compreendendo a função governamental, exercida através de atos
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e
estes concretos e específicos ...
Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração, 
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente
que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder
regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de
administração" (grifos nossos)

),(

Plc/Mp10573-9	 2
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c~445tiVi1t:Lo
Assistente Parlamentar

Observe-se, no entanto, que o Legislativo não poderá, sob pretexto de
estabelecer regras gerais norteadoras do uso de bem público, descer a
minúcias tais que esvaziem por completo o comando inserto no art.
111 da Lei Orgânica, segundo o qual o Executivo é o administrador dos
bens municipais.

Traçadas essas linhas iniciais possível 'concluir que, enquanto a
propositura se limitar ao estabelecimento de normas gerais e abstratas,
inexiste óbice ao seu prosseguimento.

Todavia, não é o que se observa da leitura do art. 70 da propositura
que desce ao detalhamento de estabelecer o preço e a forma pela qual
se dará o pagamento do uso dos bens públicos, nada deixando para o
Executivo, no exercício de sua atribuição de administrador dos bens
municipais.

Necessário, ainda, apresentar substitutivo para excluir do rol
exemplicativo de mensagens do art. 6° à do inciso VII porque,
interpretando-se este art. 6° em conjunto com o art. 4 0, § 1°, resta
ilógico um impresso que contenha tão somente a mensagem "não
jogue este impresso a via pública" e a publicidade da empresa
patrocinadora.

Por fim, algumas outras considerações para se definir qual o
instrumento mais adequado, autorização ou permissão, para o uso do
bem público para os fins colimados na propositura.

Maria Sylvia Zanella di Pietro l nos oferece os seguintes conceitos:

"Autorização de uso é o ato administrativo unilateral e discricionário,
pelo qual a Administração consente, a título precário, que o particular
se utilize de bem público com exclusividade.

A utilização não é conferida com vistas à utilidade pública, mas no
interesse privado do utente. Aliás, essa é uma das características que
distingue a autorização da permissão e da concessão.

In Direito Administrativo, 5a ed., Editora Atlas, pág. 445

Plc/Mp10573-9
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Permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e
precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta
a utilização privativa de bem público, para fins de interesse público".

Dos conceitos expostos acima se infere que o que, de fato, diferencia
os dois institutos é a precariedade, que é um pouco mais acentuada na
autorização e, principalmente, a finalidade de interesse público
presente apenas na permissão de uso.

Como o almejado pela propositura é possibilitar o uso de bem público
para veiculação de publicidade de caráter informativo ou educativo e,
portanto, de interesse público, está em melhor consonância com o
ordenamento jurídico a adoção do instituto da permissão de uso.

Ante todo o exposto somos pela LEGALIDADE do projeto nos termos
do Substitutivo que ora se apresenta.

A propositura encontra fundamento no disposto pelos arts. 13, I; 37,
caput da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do
Regimento Interno desta Casa.

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 573/99.

Disciplina o uso de bem público
para a divulgação de material de
caráter educativo ou informativo, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A permissão de uso de bem público para divulgação de material far-
se-á pelo Poder Executivo Municipal, segundo seus critérios de oportunidade
e conveniência, nos termos desta lei.
Parágrafo único — Os procedimentos e prazos para a obtenção da
autorização de que trata o "caput" deste artigo serão de competência

PidMp10573-9



Assistente Parlamentar

do Poder Executivo Municipal, nos termos do decreto regulamentador
da presente lei.

Art. 2° - As mensagens de caráter educativo ou informativo poderão ser
divulgadas por folhetos escritos, placas, bandeiras, plaquetas ou "banners",
cujas especificações técnicas e demais requisitos, inclusive horários para
distribuição e afixação, serão disciplinados no decreto regulamentador da
presente lei.

Art. 3° - Em hipótese alguma o veículo a ser utilizado para a divulgação das
mensagens poderá dificultar ou impedir o livre acesso e circulação a bens ou
passeios públicos e especialmente obstaculizar a locomoção de deficientes
físicos, auditivos e visuais ou ainda confundir-lhes o sentido de direção e o
alerta sonoro.

Art. 4° - O veículo de divulgação das mensagens de caráter educativo ou
informativo poderá ser patrocinado por empresas privadas que serão
responsáveis por sua confecção, distribuição e afixação e que poderão se
utilizar de parte do material para sua própria publicidade.
§ 1° - O espaço a se utilizado para veicular a propaganda de que trata o
"caput" não poderá exceder 1/6 (um sexto) de todo material utilizado,
contendo letras ou números com altura condizente com o tipo de veículo
utilizado, de forma a possibilitar a fácil leitura.
§ 2° - À publicidade referida, de caráter provisório, não se aplicam as normas
relativas ao licenciamento de anúncios em geral.
§ 3° - A alteração da temática das mensagens de caráter educativo e
informativo serão determinadas pela Prefeitura à patrocinadora.

Art. 5° - A veiculação das mensagens de caráter educativo e informativo será
considerada prestação de serviço no Município de São Paulo, ficando as
empresas de promoção e divulgação responsáveis pela utilização do bem
público.
Parágrafo único — As empresas de promoção e Divulgação deverão estar
inscritas no Cadastro de Contribuições Mobiliárias.

Art. 6° - O material educativo ou de informação deverá conter, na forma
prevista no decreto regulannentador, uma das seguintes mensagens, ou outra
que expresse, no momento, campanha de interesse público, a saber:
I — "respeite a vida, não fume";
II — "cidade limpa, povo civilizado";
III — "diga não às drogas";
IV — "conserve energia";
V — "verde é vida";
VI — "quem vê cara não vê Aids".

Plc/Mp10573-9
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Parágrafo único — Observado o disposto no "caput", poderão, ainda, ser
utilizados espaços para a divulgação de campanhas de utilidade pública ou
transplantes ou tratamentos de saúde especializados.

Art. 70 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua publicação, especialmente no que concerne à
fiscalização, aplicação de sanções, revogação, anulação e cassação de
autorização, bem como o estabelecimento de critério de aferimento das
atividades desenvolvidas e infrações verificadas.

Art. 8° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Encaminhe-F4Trar_)( 	

Robèrtõl-ripoli
Presidente a CCJ
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PARECER N°	 /(.J	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 573/99.

e

Projeto de lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Myryam Athie, visa
disciplinar o uso de bem público para a divulgação de material de
caráter informativo ou educativo.

Inicialmente, cumpre observar que a propositura não objetiva permitir,
concretamente, o uso de bem público para veiculação de mensagens
educativas ou informativas.

Ao contrário. Tem por escopo, apenas, colocar parâmetros ou
diretrizes que deverão ser observadas caso o Executivo decida efetivar
a permissão.

A propositura tem o cuidado de deixar ao decreto regulamentador a
estipulação dos prazos e procedimentos necessários para obtenção da
autorização para utilização do bem público uma vez que, segundo
exposto na justificativa, "têm nítido aspecto administrativo, de alçada,
portanto, do Sr. Prefeito".

Imperioso, portanto, delimitar o que se enquadra dentro da
competência administrativa do Prefeito para a análise da legalidade ou
não da presente propositura.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

"Art. 114 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito
mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e o
interesse público devidamente justificado, o exigir.

§ 1 0 - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e
dominiais dependerá, de lei e concorrência, e far-se-á mediante
contrato, sob pena de nulidade do ato.

(...)

1;	
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§ 40 - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público,
será sempre por tempo indeterminado e a título precário, formalizada
através de decreto:

§ 50 - A autorização que poderá incidir sobre qualquer bem público,
será feita por portaria, para atividades ou usos específicos e
transitórios ...".

Do supra-exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir,
segundo seus critérios de conveniência e oportunidade, se
possibilitará, ou não, a utilização de bem público por terceiros, na
forma de concessão, permissão ou autorização de uso, formalizadas
por meio de lei, decreto e portaria, respectivamente.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar,
concretamente, a utilização de bem público por terceiros, nas formas
previstas acima, não há nada que impeça o legislador de estabelecer
normas genéricas e abstratas norteadoras desses institutos.

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes
Meirelles (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984,
pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,
compreendendo a função governamental, exercida através de atos
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e
estes concretos e específicos ...
Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração, 
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente
que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder
regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de
administração" (grifos nossos)

Plc/PL0573-9	 2
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Observe-se, no entanto, que o Legislativo não poderá, sob pretexto de
estabelecer regras gerais norteadoras do uso de bem público, descer a
minúcias tais que esvaziem por completo o comando inserto no art.
111 da Lei Orgânica, segundo o qual o Executivo é o administrador dos
bens municipais.

Traçadas essas linhas iniciais possível concluir que, enquanto a
propositura se limitar ao estabelecimento de normas gerais e abstratas,
inexiste óbice ao seu prosseguimento.

Todavia, não é o que se observa da leitura do art. 7° da propositura
que desce ao detalhamento de estabelecer o preço e a forma pela qual
se dará o pagamento do uso dos bens públicos, nada deixando para o
Executivo, no exercício de sua atribuição de administrador dos bens
municipais.

Necessário, ainda, apresentar substitutivo para excluir do rol
exemplicativo de mensagens do art. 6° à do inciso VII porque,
interpretando-se este art. 6° em conjunto com o art. 4°, § 1°, resta
ilógico um impresso que contenha tão somente a mensagem "não
jogue este impresso a via pública" e a publicidade da empresa
patrocinadora.

Por fim, algumas outras considerações para se definir qual o
instrumento mais adequado, autorização ou permissão, para o uso do
bem público para os fins colimados na propositura.

•	 Maria Sylvia Zanella di Pietro l nos oferece os seguintes conceitos:

"Autorização de uso é o ato administrativo unilateral e discricionário,
pelo qual a Administração consente, a título precário, que o particular
se utilize de bem público com exclusividade.

A utilização não é conferida com vistas à utilidade pública, mas no
interesse privado do utente. Aliás, essa é uma das características que
distingue a autorização da permissão e da concessão.

1 In Direito Administrativo, 5' ed., Editora Atlas, pág. 445
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Permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e
precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta
a utilização privativa de bem público, para fins de interesse público".

Dos conceitos expostos acima se infere que o que, de fato, diferencia
os dois institutos é a precariedade, que é um pouco mais acentuada na
autorização e, principalmente, a finalidade de interesse público
presente apenas na permissão de uso.

Como o almejado pela propositura é possibilitar o uso de bem público
para veiculação de publicidade de caráter informativo ou educativo e,
portanto, de interesse público, está em melhor consonância com o
ordenamento jurídico a adoção do instituto da permissão de uso.

Ante todo o exposto somos pela LEGALIDADE do projeto nos termos
do Substitutivo que ora se apresenta.

A propositura encontra fundamento no disposto pelos arts. 13, I; 37,
caput da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de Matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do
Regimento Interno desta Casa.

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 573/99.

Disciplina o uso de bem público
para a divulgação de material de
caráter educativo ou informativo, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A permissão de uso de bem público para divulgação de material far-
se-á pelo Poder Executivo Municipal, segundo seus critérios de oportunidade
e conveniência, nos termos desta lei.
Parágrafo único — Os procedimentos e prazos para a obtenção da
autorização de que trata o "caput" deste artigo serão dê competência

Plc/PL0573-9	 4
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do Poder Executivo Municipal, nos termos do decreto regulamentador
da presente lei.

Art. 2° - As mensagens de caráter educativo ou informativo poderão ser
divulgadas por folhetos escritos, placas, bandeiras, plaquetas ou "banners",
cujas especificações técnicas e demais requisitos, inclusive horários para
distribuição e afixação, serão disciplinados no decreto regulamentador da
presente lei.

Art. 3° - Em hipótese alguma o veículo a ser utilizado para a divulgação das
mensagens poderá dificultar ou impedir o livre acesso e circulação a bens ou
passeios públicos e especialmente obstaculizar a locomoção de deficientes
físicos, auditivos e visuais ou ainda confundir-lhes o sentido de direção e o
alerta sonoro.

Art. 4° - O veículo de divulgação das mensagens de caráter educativo ou
informativo poderá ser patrocinado por empresas privadas que serão
responsáveis por sua confecção, distribuição e afixação e que poderão se
utilizar de parte do material para sua própria publicidade.
§ 1° - O espaço a se utilizado para veicular a propaganda de que trata o
"caput" não poderá exceder 1/6 (um sexto) de todo material utilizado,
contendo letras ou números com altura condizente com o tipo de veículo
utilizado, de forma a possibilitar a fácil leitura.
§ 2° - À publicidade referida, de caráter provisório, não se aplicam as normas
relativas ao licenciamento de anúncios em geral.
§ 3° - A alteração da temática das mensagens de caráter educativo e
informativo serão determinadas pela Prefeitura à patrocinadora.

Art. 5° - A veiculação das mensagens de caráter educativo e informativo será
considerada prestação de serviço no Município de São Paulo, ficando as
empresas de promoção e divulgação responsáveis pela utilização do bem
público.
Parágrafo único — As empresas de promoção e Divulgação deverão estar
inscritas no Cadastro de Contribuições Mobiliárias.

Art. 6° - O material educativo ou de informação deverá conter, na forma
prevista no decreto regulamentador, uma das seguintes mensagens, ou outra
que expresse, no momento, campanha de interesse público, a saber:
I — "respeite a vida, não fume";
II — "cidade limpa, povo civilizado";
III — "diga não às drogas";
IV — "conserve energia";
V — "verde é vida";
VI — "quem vê cara não vê Aids".

Plc/PL0573-9	 5
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Parágrafo único — Observado o disposto no "Caput", poderão, ainda, ser
utilizados espaços para a divulgação de campanhas de utilidade pública ou
transplantes ou tratamentos de saúde especializados.

Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua publicação, especialmente no que concerne à
fiscalização, aplicação de sanções, revogação, anulação e cassação de
autorização, bem como o estabelecimento de critério de aferimento das
atividades desenvolvidas e infrações verificadas.

Art. 8° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
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Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

`2'20-f
Secretário(a)
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Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Utbana,
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'	 '	 ç enholl Presidente,
Requeiro, nos termos do § 20 do Art. 275 regimental, o desarquivamento

e retorno à tramitação do Projeto de Lei n.° 573/99, de autoria da sra. Vereadora Myryam Athie.
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 573/99

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Miryam Athie que visa

disciplinar o uso de bem público para a divulgação de material de caráter educativo ou informativo.

A propositura estabelece parâmetros e diretrizes a serem observados pelo

Executivo, quando da permissão de utilização de bem público para a divulgação do referido

material.
• r.,

O projeto em tela recebeu parecer pela legalidade da douta Comissão de,
Constituição e Justiça, com substitutivo de melhOr técnica de elaboração legislativa, já que dentre

os problemas elencados por aquela Comissão, a proposta original invade a competência do

Executivo, vez que dispõe sobre o preço e forma de pagamento do uso dos bens públicos.. _

De acordo com o substitutivo proposto, a permissão -de uso para divulgação de

material, far-se-á pelo Poder Executivo, segundo critérios de oportunidade e conveniência,

mediante decreto regulamentador, que disporá, ainda, sobre o estabelecimento de critérios de

aferimento das atividades desenvolvidas e infrações verificadas, bem como sobre a fiscalização,

aplicação de sanções, revogação, anulação e cassação de autorização.

Ressalte-se, assim, que a propositura, na forma do substitutivo, estabelece

normas gerais e abstratas a serem regulamentadas pelo Executivo.

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

entende ser a medida conveniente e de interesse público.

Desta feita, esta Comissão é FAVORÁVEL à propositura, na forma do substitutivo

da Comissão de Constituição e Justiça.
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0573/1999.

Trata-se de projeto de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie que
objetiva disciplinar a autorização a título oneroso relativa à utilização de bem público
para divulgação de material educativo ou informativo, divulgados por folhetos
escritos, placas, bandeiras, plaquetas ou "banners". 	 - •

Seja qual for o veículo utilizado para divulgação das' mensagens, não
poderá dificultar ou impedir o livre acesso e circulação a bens ou passeios públicos e,
especialmente, obstaculizar a locomoção de , pessoas portadoras de necessidades
especiais físicas, auditivas e visuais.

Deixa para o decreto regulamentador os procedimentos e prazos para
obter a autorização, as especificações técnicas dos veículos utilizados para as
mensagens e demais requisitos como horário, distribuição e afixação, entre outros no
que concerne à fiscalização.

A Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se que a nobre autora
estabeleceu normas genéricas e abstratas, deixando para o Executivo todos os
aspectos administrativos, porém para melhor redação legislativa e definição de
conceitos entre autorização e permissão, apresentou substitutivo.

A permissão de uso em locais apropriados para os serviços de interesse
da coletividade, principalmente através de anúncios e publicidade nos logradouros
públicos, precisava ser disciplinada, observando as normas da política urbana para
respeitar as formas de poluição visual . e 'a eliminação de barreiras arquitetõnicas,
garantindo a livre circulação às pessoas portadoras de deficiências especiais.

Favorável, portanto, nosso parecer, nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Trânsito, Tran+rte e' Atividade' EcOntiriiica;ãLW0G1P2-

I 17 - RELC C) tl
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Rubricado	 sob folh3

Segue 	 juntado —nesta data

Documen to_ e papel de informação

• • •	 _

1

A Douta Comissão de
Finanç;,'s o Orçamento
Enal  /106  /(), 

L

AMÉLIAI.ACHINO
secretário -	 11.133

Recebido na Comissão do
Finanças e Orçamento.

Em ..‘gb o6/' /.2(g____As h
Washington o. Viana

Assistente Parlamentap
Reg. 100.812

Ao Nobre Vereadc _ Vd,c2.74~
oara relatar

Sala da CC:TI . VãO de Finanças e Orçamento
Em  á w-  de  (9-0 	de çs.k;7tzx-.--

,

Redistributdo ao Nobre Vereador_ 7 T) 5- \ o	 Qo'oç›.11/4C1c1N

pára relatar

Sala da ComisSão cie Finanças e Orçamento.
Em 	 de	  	 de.
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PARECER N	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAM
PROJETO DE LEI N2 573/99

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 Q /0 3•

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myriam Athie, visa disciplinar a
utilização de bem público para divulgação de material de caráter educativo ou informativo.
Determina, entre outras disposições, ,:que:ri) ,mensagens de caráter educativo ou informativo
poderão ser divulgadas por folhetos escritos„ placas, bandeiras, plaquetas , ou banners; ii) o
veículo de divulgação das mensagens "nãOderá impedir ou dificultar o acesso e circulação a
bens e passeios públicos • é- a -locomoção- de' 'portadores de deficiência; iii) a confecção,
distribuição e afixação do referido veículo poderá ser patrocinãda .por empresa privada, que•

11111	 poderá se utilizar de parte_do_ material _ para sua própria publicidade; . iv) a expedição da
, autorização para utilização do beni publiéo 'ocorrerá após recolhimento dos preços públicos a
serem cobrados pela referida uSlizição; sii:eicificados na propositura; v) as receitas auferidas
com a utilização do bem público deverão ser destinadas ao desenvolvimento de programas
sociais, onerando dotação especificada na propositura.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo que:
i) retira da propositura a determinação de preços e forma de pagamento pela utilização dos bens
públicos (assunto de competência do Executivo); ii) adota o instituto jurídico da permissão de
uso, em lugar do instrumento de autorização (considerado juridicamente mais adequado); iii)
exclui do rol exemplificativo de mensagens a que contém a expressão "não jogue este impresso
na via pública", uma vez que ela possibilita a impressão de uma mensagem que contenha apenas
a marca do patrocinador e esta mensagem.\;"-i) , i-)

Quanto ao aspecto financeiro, nada,hás , a :opor, nõs termás-.do substitutivo mencionado,
visto que as despesas decorrentes de sua execuçãóiccirreii&POr . ecidità de dotações orçamentárias
próprias.

7 - REI...COM
7-2 J. 39 / 2 0
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RECEBIDO EM LEG3

EM 23/ /9, / Od•

1

tEONI.ttAlLACARIAS ALVES
Encarregada de Setor

CREUSA

ZWASSATO

Aulateutrde Chefia Técnica-	 ,

i

/7

(/

n\

•\

•

Sr. Zuzi,

Juntar ao processo o Recurso n 2 11-010/03.

29.05.03

Õs auãneuill9"ouzA sArnog
Chefe dc SesloTécnicalV Substituto

Sr. CheleA 1 j-,L C_

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

29.05.03

SEGUE ............... 
juntzsdo_ ............... , netta 

data

	

' 
docuMento ......................	

•

zubricado ...... _sob	
.............................

Em j	 t? ‘1

Asslateate 
de Chefia 

Técnica



Folha ne .....	 .... do proc.
no. .......

....... ...... .... . ............
Assistente de Chefia balei'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e

LIDERANÇA DO PSDB

REQUERIMENTO -
11-0010/2003

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82, "caput",

do Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei 573/99, de autoria da

Vereadora Myryam Athie, que visa disciplinar o uso de bem público para

a divulgação de material de caráter informativo, para discussão e

deliberação do Egrégio Plenário desta Casa.

\r\)'°Sala das Sessões, 27 de maio de 2003.
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob

Em  C)51/	 /	
Ass:	 h

r• • e •n

BRENOUNDELMAN
Ass. Téc. Leg. *Chefe - ATM

RECEBIDO EM

EM 231—r2S-1-2.3.
ÀS. j oÇ 

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista a apresentação de recurso.

30/05/03

CRIWPCIAt4JOSÉ	 O SOUZA sonos'
Chefe cic Seção Téaiica IV Substituto

Su p ervisora	 Apoio ao Plenau

SON1



VIIIMEMENN

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em  )3 - o a - 24::›c› 
Arquivado novamente em  2 -o s-- 
Com	 on.	 fls.

O Func.°	 -

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 e2 

do processo n.° 	 5 -4 3  de @  kg 9q o 5 o	 1 .2oos  (a) 	 11171a A 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

'A	 ígÂngela Bdr in Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SG 2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SOP-33

- c
S u p ervisora	 010 ao Plenário

G, -21
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